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ESTADO DO PARA - o
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARA
GABINETE DO PREFEITO

Lei Municipal 2° 309 /2013 , Aurora do Pard, lsvde novembro de 2013.

“Dispbe sobre a alteracio da Lei de Cria¢io do Fundo
Municipal de Assisténcia Social, Lei n° 049 de 16.10.1998 e dd
outras providéncias”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AURORA DO PARA, no uso de suas
atribuigdes legais, faz saber que a Cmara Municipal de Aurora do Pard aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O Fando Municipal de Assisténcia Social - FMAS passaré a
funcionar de acordo com esta Lei, ap6s sua promulgacio. .

TITULOI
‘DISPOSICOES GERAIS .

Art, 2°. O Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS mstrumento
de captagiio ¢ aplicagio de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos & meios
para o financiamento das agdes da Politica de Assisténcia Social, prevista na Lei
Orghinica da Assisténcia Sociais —~ LOAS como beneficios, servigos, programas e
projetos, passaaserregldopelapresenteLel

CAPITULO]
AS RECEITAS PO FUNDO

- Art. 2° Constituirfio receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social
(FMAS): : -
I. Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional ¢

 Estadual de Assisténcia Social;

I1. Dotagdes orcamentérias do Municipio e recursos adicionais que a Lei
Otvamenténa anual estabelecer no Aranscorrer de cada exercicio; ?




ty

; JII. Doagles, auxilios, contribuigSes, subvengdes e transferéncias’ de
entidades nacionais ¢ internacionais, organizag3es governamentais e nio-
_ IV. Receitas de aplicagBes financeiras de recursos do Fundo, realizadas
© naforma da Lei; ' ‘
, V. As parcelas do produto oriundas de financiamentos das atividades
econbmicas, de prestacdo-de servigos ¢ de outras tyansferéncias que o Fundo Municipal
de Assisténcia Social terd direito a receber por forga da Lei e de convénios do setor;
V1. Produto de Convénios firmados com outras entidades financeiras;
‘. VII Doagdes em espécie feitas diretamente a0 Fundo;
VI, Outras receitas que venham a ser legaimente constituidas. |
: § 2° Os recursos que compdem o Fundo serfio depositados no Banco do
Brasil em conta especial sob a denominaciio — Fundo Municipal de Assistégcia Social
S § 3° O saldo financeiro do exercicio apurado em balango, serd utilizado
em exercicio subsequente € incorporado ao orgamento do FMAS.

CAPITULO LI
DO FUNCIONAMENTO DO FUNDO

| Art, 30 FMAS seré gerido pela Secretaria Municipal de Assisténcia
Social, responsével pela Politica de Assisténcia Social, sob orientag8o ¢ controle do
Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS. o

"¢ §1°0 orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS,
expressarﬂaspoliticaseosmogmmasdeuabalhodosetor, observados o plano
Plurianual - PPA, a“Lei de Diretrizes Orcamentdrias - LDO e os principios de
- equilibrio e universalidade. ° )

§ 2° A proposta orgamentiria do Fundo Municipal de Assisténcia
Social — FMAS — deveré ser aprovada pelo Consetho Municipal de Assisténcia
Social e_constar no Orgamento Geral do Municipio, com alocaclo em sua
Unidade Orgamentéria. ' - ) .

Art. 4°. Os recursos do FMAS poderdio ser aplicados em: i
_ 1. Financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de
* Assisténcia Social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, ou

por 6rgfio conveniado; . -

' IL Pag;mehto pela prestaglo de servigos a entidades conveniadas de
direito ptiblico e privado para execuclo da Politica de Assisténcia Social;

' II1. AquisicSio de material permanente ¢ de consumo ¢ de outros insumos

- necessérios ao desenvolvimento e manutengdo de programas; ,)

. -




. ' IV.-Construcfio, reformas, ampliacho, aquisigao’ou loéaqﬁo de iméveis
- para execuglio da Politica de Assisténcia Social; . )
. V. Desenvolvimento e aperfeigoamento dos instrumentos de gestdo,
planejamento, administracio e controle das agBes de Assisténcia Social; ;
o " VI Desenvolvimento de programas de capacitagho e aperfeigoamento de

. recmsosmnnamsnajmh da Assisténcia Social;

- VI Pagamento dos beneficios eventuais, conforme 0 disposto no inciso I
do Artigo 15 da Lei n° 8742 de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei n°12.435 de
06 de julho de 2011 e Lei municipal; . - - . T . .-

.~ .- VIIL Pagamento de recursos humanos na érea da assisténcia social.

' 'Art.S'Orepassederecm'SOpamasentiQadweorganimgﬁesde
. assisténcia social, devidamente registradas no CMAS, seré efetivado por intermédio do
", FMAS, de acordo com demais critérios estabelecidos pelo proprio Conselho:
' Pardgrafo Gnico. As transferéncias de recursos para organizagdes
governamentais ¢ nfio governamentais de Assisténcia Social se processarfio mediante
convénios, contratos, acordos, ajustes ¢/ou similares, obedecendo a legisiac8o vigente
sobre a matéria ¢ em conformidade com 0s programas, projetos, servigos e beneficios
aprovados pelo CMAS. ) ' _ .

Art. 6°. As contas € os relatorios do gestor do FMAS deverdo ser

apreciados e aprovados pelo CMAS, mensalmente, de forma sintética ¢, anualmente, de
forma analftica. . - C - )

.CAPITULO L |
DA CONTABILIDADE DO FUNDO

5 | Art. 7* O FMAS terd contabilidade ¢ escrituragio propria das suas
receitas, despesas, € disponibilidades de caixa, bem como numero do Cadastro Nacional
de Pesson Juridica— CNPJ — especifico, pemitindo a méxima fransparéncia possivel,

~ Art. 9°. A contabilidade do FMAS evidenciard a situagfio_financeira,
patrimonial e orgamentédria do Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a
legislag#io pertinente. - - -

' ~ ' Art. 10. A contabilidade permitira o controle prévio, concomitante e
subsequente, informando apropriagBes, apurando custos de servigos, interpretando ¢
avaliando, com os instrumentos de-sua competéncia, os resultados obtidos.

' Art. 11. A contabilidade serd feita por profissional habilitado, emitindo
relatérios mensais de gest#o dos custos dos servigos, assim como os balancetes do
Art.lZ.APrestacﬁodeeontasdoFMASdeveré_serefetuadaem

CAPITULOIV _
DO ORDENADOR DE DESPESA DO FUNDO



((

'\p’

: Art. 13. Fica o (a) Secretario (a) de Assisténcla Social, sempre em

co:gmxtocomomee:toamomadosapmowerem&ansacbwbancénasdoFMAS
_ mmmndoosdocmnemosmfeNmesmmdedesp&sas,bemcomopranmndo
'7 todososdmmsatosquescﬁzzmmnecem'ioswsﬁnscohmados.

Art. 14, Na auséncia ou nnpedlmento do (a) Secreténo (a) de Assisténcia

B Soc1a1 dseusubsntmﬂegalo(a)suhsuumé,mpremnoonjumooomohefeito

Parigrafo ﬁnico A subsutmcﬁo dos_ordenadores de despesas scré comumcada, de
imediato, ésmsﬁhnqﬁesbancéms,devendooOﬂmowaeompanhadodorespecﬁvo

WO,

Art.lS OFMAStctéseuRegxmmwlntemoadequadoeelaboradonoprazo

L ;:'dem(mm)dmaconmrdapubhcaﬁodamsemelei

‘ Art, 16. Para atender as despesas decorrentes da execiglo da presente
Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, crédito adicional especial no valor
necesséno,obedecendoaspmcéesconhdasnosmclsoslaIVdo§ 1° do Art. 43 da
Lei Federal n* 4.320/64.

‘Art. 17. EstaLe:entraemvxgornadﬁtadempubhmgﬂo revogando-se

o8 Ats, 12 8 24 da Lei o° 049de16dcoumbrode1998edemalsdxspomqéesem

oonu-éno

Prefeitura Municipal de Aurora do Paré; em 18 de novembro de 2013.




